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A TERCEIRIZAÇÃO E O DESCOMPASSO COM A HIGIDEZ, 
SAÚDE E SEGURANÇA NO MEIO AMBIENTE LABORAL: 
responsabilidade solidária do tomador do serviço a partir das 

normas de saúde e segurança no trabalho

THE OUTSOURCING AND DISCREPANCY WITH THE 
HEALTHINESS, HEALTH AND SECURITY AMID WORKING 

ENVIROMENT: Borrower service from health and safety at 
work standards
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Para que não haja divisão no corpo, mas antes 
tenham os membros igual cuidado uns dos outros. 

De maneira que, se um membro padece, todos os 
membros padecem com ele; e, se um membro é 

honrado, todos os membros se regozijam com ele. 
Ora, vós sois o corpo de Cristo, e seus membros em 

particular. (1 Coríntios 12, v. 25-27)

Resumo: Iniciando com uma contextualização histórica das condições 
sociais, econômicas e políticas a partir do Século XX, este artigo mostra 
que as tentativas de se manter a ordem capitalista figuram como fatores 
desencadeantes da precarização das relações de trabalho, notadamente 
com a terceirização, cuja lógica de diminuição de custos e maximização 
de lucros leva à redução salarial, à elevação do ritmo de trabalho, à 
concentração de tarefas e, consequentemente, ao aumento dos acidentes 
de trabalho, com destaque para os fatais. Por isso a necessidade de se fazer 
uma releitura do ordenamento jurídico para aplicar a responsabilidade 
solidária das empresas envolvidas, favorecendo não só a reparação do 
trabalhador, mas também estimulando os investimentos em prevenção. A 
CF/1988, as normas infraconstitucionais, as específicas e as internacionais 
tornam plenamente viável essa responsabilização.
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Abstract: Starting with a historical contextualization of the social, 
economical and political conditions from the XXth Century, this article 
shows that the attempts to maintain the capitalistic order appear as 
triggering factors of the precariousness of work relationships, notedly with 
the outsourcing, whose logic of cost reduction and profit maximization 
leads to salary reduction, an increase in work rhythm, tasks concentration 
and, consequently, an increase in work accidents, especially fatal ones. 
Thus the necessity of a re-reading of the judicial planning to apply the 
joint liability of involved companies, favouring not only the worker’s 
reparation, but also stimulating the investments in prevention. The 
CF/1988, the infraconstitutional, specific and international standards 
make this responsabilization prefectly viable.

Keywords: Outsourcing. Work accident. Joint ability. Standards.

1 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS: contexto histórico

Realizando um corte epistemológico na história e, por conse-
guinte, tendo como ponto de partida as primeiras duas décadas do Século 
XX, pode-se destacar, no plano social, econômico e político, a primeira gran-
de crise do capitalismo, com destaque para o crescimento do movimento 
sindical, o empobrecimento da população, o deterioramento das relações 
sociais e o definhamento da ordem econômica liberal nos anos que sucede-
ram a Primeira Guerra Mundial, tendo como ápice do colapso econômico a 
quebra da Bolsa de Nova York em 24 de outubro de 1929.

De acordo com Carlos Alonso Barbosa de Oliveira,

[...] o padrão de regulação econômica e social derivado 
do livre funcionamento era inadequado para manter 
a coesão social e para atender aos interesses das 
grandes massas. Nos anos 20, a economia capitalista 
caracterizou-se pela instabilidade, baixo crescimento, 
guerras comerciais entre nações e fortes movimentos 
especulativos que desaguaram na grande crise de 
1929. A crise desorganizou completamente as relações 
econômicas internacionais e o desemprego cresceu em 
todo o mundo desenvolvido, até atingir a explosiva 
marca de 25% da população ativa dos Estados Unidos, 
sendo que na Alemanha o desemprego foi ainda maior. 
(OLIVEIRA, 1998, p. 8)

Dentro dessa realidade de grave crise do capital, o movimento 
sindical gerava ainda mais temor na burguesia pela possível tomada do 
poder político pelos trabalhadores na Europa e na América do Norte, pois:
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[...] como demonstra a historiografia tradicional, “os 
pobres” podiam ser ignorados a maior parte do tempo 
pelos seus “superiores” e, portanto, permanecerem 
largamente invisíveis a eles, precisamente porque os 
acontecimentos eram ocasionais, esparsos e efêmeros. 
Se, desde o final do século XVIII, isto não mais acontece 
é porque eles se tornaram uma força institucional 
organizada. (HOBSBAWM, 1995, p. 412)

As alternativas de manutenção da ordem capitalista, ainda que 
sob o viés da superação do liberalismo pela regulação estatal, começam 
a surgir, ganhando destaque os sociais-democratas, que se baseavam 
na “humanização do capital” a partir da intervenção do Estado para 
estabelecimento de reformas na ordem social, como pode ser verificado 
com a implantação do programa New Deal nos Estados Unidos pelo 
presidente Franklin Roosevelt; também surgem movimentos autoritários 
de manutenção do capitalismo, como o fascismo na Itália com Mussolini 
e o nazismo na Alemanha com Hitler, que se fundamentam na supressão 
das liberdades individuais e na supervalorização do desenvolvimento do 
nacionalismo.

Marcelo Weishaupt Proni comenta que

[...] no início dos anos 30, o programa de recuperação 
nazista e o New Deal do governo Roosevelt adotaram 
medidas de combate ao desemprego e defesa da renda 
interna baseadas no gasto público; políticas econômicas 
que rompiam com a ortodoxia dos equilíbrios fiscais (…) 
depois de 1945 e da “economia de guerra”, um retorno ao 
laissez-faire (ou ao livre mercado) estava fora de questão. 
Tornou-se consensual que uma economia de mercado 
precisava de parâmetros seguros e de mecanismos de 
proteção para não derivar rumo às crises e às catástrofes 
sociais. Em decorrência, as economias capitalistas seriam 
marcadas por um traço comum: a necessidade crescente 
do planejamento público e da regulação estatal sobre as 
variáveis-chave do mercado (juros, câmbio, salários). 
(PRONI, 1997, p. 22)

O espelho do socialismo, que não mais se limitava à 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e já abrangia todo o Leste 
Europeu, impulsionou o Estado Capitalista a adotar políticas sociais 
que passaram a atender às necessidades fundamentais do proletariado, 
como o estabelecimento de regulação mínima que assegure a dignidade 
humana nas relações laborais, a garantia de seguridade, com o benefício da 
aposentadoria aos trabalhadores, o acesso aos benefícios da saúde, com 
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hospitais e saneamento básico a todas as camadas sociais, o estímulo 
do desenvolvimento da educação dos trabalhadores e da participação 
política de todos sustentada na racionalidade do processo eleitoral e no 
alicerce ideológico da meritocracia, do sucesso individual baseado no 
esforço próprio e na oportunidade que todos possuem para desenvolver 
os seus talentos pessoais.

Atrelado ao Estado Social Democrata que se desenvolvia 
na sociedade capitalista no pós Segunda Guerra Mundial, a classe 
burguesa atua na neutralização do avanço das manifestações operárias 
com a concessão de ganhos salariais aos trabalhadores, ou seja, o sistema 
capitalista passa a adotar

[...] uma concepção da relação salarial segundo a qual 
o modelo de consumo é integrado nas condições de 
produção. E isso é suficiente para que amplas camadas 
de trabalhadores - mas não todos os trabalhadores - 
saiam da situação de extrema miséria e insegurança 
permanente. (CASTEL, 1998, p. 432)

Robert Castel prossegue afirmando que nessa nova ordem 
socioeconômica do capitalismo

[...] esboça-se uma política de salários ligada aos 
progressos da produtividade através da qual o 
operariado tem acesso a um registro da existência 
social: o do consumo e não mais exclusivamente o da 
produção, (…) o “desejo de bem-estar”, que incide 
sobre o carro, a moradia, o eletrodoméstico etc., 
permitem - gostem ou não os moralistas - o acesso 
do mundo operário a um novo registro de existência. 
(CASTEL, 1998, p. 432)

Nesse período, a junção das práticas do Estado Social 
Democrata e a concessão progressiva dos ganhos salariais pela burguesia 
à classe trabalhadora no pós Segunda Guerra Mundial proporcionaram 
pelos próximos trinta anos o que Eric Hobsbawm denominará de “anos 
dourados do capitalismo” (HOBSBAWM, 1995).

Cabe destacar que todas essas conquistas sociais e econômicas 
dos trabalhadores foram feitas num período de Guerra Fria, no qual havia 
a bipolaridade entre o Mundo Capitalista e o Mundo Socialista e, por 
conseguinte, pairava, na atmosfera das ideias, o temor dos capitalistas 
de que a ideologia socialista poderia germinar em solo capitalista e gerar 
movimentos revolucionários de tomada do poder pela classe trabalhadora.

Esses trinta anos de prosperidade do capitalismo chegam ao 
fim na década de 1970 com a eclosão do que Dominique Plihon denomina 
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de “crise estagflacionária” (PLIHON, 1996, p. 86), ou seja, com a eclosão 
de nova crise econômica que atrelava baixo crescimento da economia com 
a elevação da inflação.

Dominique Plihon comenta que

[...] o regime de crescimento rápido começou 
a se desestruturar no início dos anos 70 com o 
desmoronamento do sistema monetário internacional 
de Bretton Woods, com o aquecimento inflacionário nos 
Estados Unidos em 1972 e com o choque do petróleo de 
1973. O crescimento declinou enquanto que a inflação 
se acelerou: isto foi a emergência de um processo 
estagflacionário. Esta ruptura no funcionamento do 
regime de crescimento resultou da derrocada dos 
mecanismos de regulação das economias industriais. 
(PLIHON, 1996, p. 86)

Com a crise do capitalismo alicerçado no Estado do Bem-
Estar Social, com políticas claras de intervenção do Estado na economia 
com o objetivo de atrelar o progresso econômico às conquistas sociais 
(Dominique Plihon denomina de “políticas econômicas keynesianas” - 
1996, p. 86), a ordem econômica liberal que naufragou com a quebra da 
Bolsa de Nova York volta a ganhar prestígio a partir de uma roupagem 
ainda mais agressiva com a financeirização da economia mundial.

Dominique Plihon comenta que

[...] esta transformação profunda do sistema financeiro 
internacional foi a consequência da liberalização 
financeira decidida pelos países industrializados no 
decurso dos anos 80. Todas as formas de controle 
administrativo das taxas de juro, do crédito e dos 
movimentos do capital foram progressivamente 
abolidas. O objetivo foi desenvolver o mercado 
financeiro. A “desregulamentação” foi um dos 
elementos motores da globalização financeira, pois 
acelerou a circulação internacional do capital financeiro. 
A abertura do sistema financeiro japonês em 1983/84 
foi, em grande medida imposta pelas autoridades 
monetárias americanas, depois do desmantelamento 
dos sistemas nacionais de controle cambiais na Europa, 
com a criação de um mercado único de capitais em 
1990. Sob o impulso dos Estados Unidos e do FMI, os 
novos países industriais seguiram o movimento da 
liberalização. (PLIHON, 1996, p. 98)
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A crise dos anos 70, portanto, estende-se pelos anos 80 
e 90, principalmente em razão da adoção das políticas econômicas 
neoliberais que preconizam maior liberalização e dependência do capital 
internacional, bem como severo controle inflacionário com arrocho 
salarial e com a respectiva precarização das condições de trabalho.

Toda essa estrutura neoliberal passou a ter contornos bem 
definidos pelo Consenso de Washington elaborado por técnicos do 
governo norte-americano e dos organismos financeiros internacionais 
(FMI, Banco Mundial e BID), o qual fixou uma cartilha de políticas 
recessivas a ser adotada especialmente pelas economias periféricas nas 
áreas fiscal, gastos públicos, reforma tributária, liberalização financeira, 
regime cambial, liberalização comercial, investimento direto estrangeiro, 
privatização, desregulação e propriedade intelectual1.

Especificamente sobre as relações de trabalho, Ricardo 
Antunes destaca que

[...] as transformações ocorridas no capitalismo recente 
no Brasil, particularmente na década de 1990 foram de 
grande intensidade, impulsionadas pela nova divisão 
internacional do trabalho e pelas formulações definidas 
pelo Consenso de Washington e desencadearam uma 
onda enorme de desregulamentações nas mais distintas 
esferas do mundo do trabalho. (ANTUNES, 2013, p. 158)

Nesse contexto de precarização das relações de trabalho, a 
terceirização da cadeia produtiva e a respectiva deterioração da dignidade 
do trabalhador avança sustentada no discurso da necessidade de maior 
competitividade do produto nacional no mercado globalizado.

A terceirização, justificada como mecanismo necessário 
para deter o flagelo do desemprego, fragilizou o mercado de trabalho e 
comprometeu a higidez, a saúde e a segurança no ambiente laboral, de 
modo que os trabalhadores terceirizados passaram a ser as principais 
vítimas de acidente de trabalho.

O presente trabalho, portanto, propõe-se analisar o 
descompasso entre a terceirização e a segurança no meio ambiente de 
trabalho, bem como fixar o reconhecimento da responsabilidade solidária 
das empresas envolvidas na cadeia produtiva nos casos de ruptura do 
equilíbrio no ambiente laboral e consequente afetação de ordem física e/
ou moral no trabalhador.

1Para análise mais aprofundada sobre o Consenso de Washington, ler a respeito em 
BATISTA, Paulo Nogueira. O Consenso de Washington. A visão neoliberal dos 
problemas latino-americanos Disponível em: <http://www.fau.usp.br/cursos/graduacao/
arq_urbanismo/disciplinas/aup0270/4dossie/nogueira94/nog94-cons-washn.pdf>.
Acesso em: 17.2.2014.
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2 TERCEIRIZAÇÃO E ACIDENTE DE TRABALHO2: a face reflexa

A terceirização que, em linhas gerais, consiste no processo 
pelo qual o empreendimento econômico transfere para empregados da 
empresa prestadora de serviço as atividades que anteriormente eram 
realizadas pelos seus próprios trabalhadores diretamente contratados, 
ou, como afirma Márcio Túlio Viana, “um fenômeno específico, em que 
uma empresa se serve de trabalhadores alheios - como se inserisse uma 
outra dentro de si” (VIANA, 2009, p. 141).

Márcio Túlio Viana prossegue o seu raciocínio destacando que

[...] na verdade, esse fenômeno é ambivalente. A 
empresa também pratica o movimento inverso, 
descartando etapas de seu ciclo produtivo e os 
respectivos trabalhadores - como se lançasse dentro de 
outra. No limite, pode até se transformar numa fábrica 
vazia, mera gerenciadora de rede, hipótese em que a 
terceirização, como certa vez notamos, desliza para a 
terceirização. (VIANA, 2009, p. 141)

A terceirização, que se encontra inserida no contexto 
do mercado globalizado de produtos, serviços e capitais, facilita a 
descentralização e a fragmentação da produção objetivando o maior 
acúmulo de capitais pelas empresas com a exploração mais incisiva do 
que Marx chamou de “trabalho coletivo”.

De acordo com Marx,

[...] a expansão acrescida dos estabelecimentos 
industriais constitui por toda parte o ponto de partida 
para uma organização mais abrangente do trabalho 
coletivo de muitos, para um desenvolvimento mais 
amplo de suas forças motrizes materiais, isto é, para 
a conversão progressiva de processos de produção 
isolados e rotineiros em processos de produção 
socialmente combinados e cientificamente dispostos. 
(MARX, 1996, p. 248)

A terceirização, portanto, consiste no mecanismo de 
massificação do “trabalho coletivo” com a finalidade de intensificação 
do acúmulo de capitais pelas empresas, na medida em que o processo 
de terceirização, ao reorganizar a gestão do empreendimento, possibilita 
reduzir custos e elevar a produtividade.

2No presente estudo será utilizada a expressão acidente de trabalho em sentido lato, de 
modo a abranger as formas de acidente típico como também as doenças ocupacionais, 
consoante preceituam os arts. 19 e 20, da Lei n. 8.213/1991.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 45, 201478

Essa realidade de exploração do trabalhador por meio da 
terceirização pode ser verificada observando os dados estatísticos, 
especialmente quando se considera o salto relevante da quantidade 
de mão de obra terceirizada que, de acordo com dados do sindicato 
que representa os trabalhadores terceirizados no Estado de São Paulo 
(SINDEEPRESS), eram 110 mil empregados em 1,2 mil empresas em 
1995 e passaram para 700 mil empregados em 5,4 mil empresas em 2010 
no Estado de São Paulo, porém esse crescimento quantitativo não foi 
acompanhado com ganhos salariais, pelo contrário, os dados demonstram 
que os trabalhadores terceirizados recebem 54% do salário médio de um 
trabalhador com carteira assinada no ano 20103.

Dados do DIEESE demonstram claramente esse retrocesso 
salarial com a utilização da terceirização, na medida em que na mesma 
atividade profissional, enquanto o trabalhador efetivo ganha, em média, 
R$ 1.444,00, o terceirizado recebe, em média, R$ 799,004.

Nesse aspecto, verifica-se que a pesquisa da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) demonstra que 91% das empresas indicam que 
o único motivo de se utilizar a terceirização consiste em reduzir o custo5, o 
que, por via de consequência, eleva o ritmo de trabalho, de concentração de 
tarefas e de responsabilidades, de modo a maximizar os lucros e reduzir os 
custos por meio da precarização das relações de trabalho.

A crescente da terceirização se estende por diversos setores 
da economia, como no das telecomunicações, que de acordo com o 
Ministério Público do Trabalho, empresa como a TIM, por exemplo, já 
em 2009 possuía apenas 350 empregados próprios e 4.000 trabalhadores 
terceirizados, como também a empresa Claro, que em 2011 e 2012 utilizava 
2.500 empregados terceirizados.

Na indústria de confecções, Ricardo Antunes (2013, p. 162) 
menciona que a Hering, em Santa Catarina, terceirizou mais de 50% da 
sua produção, acarretando o desemprego de cerca de 70% da sua força de 
trabalho.

No âmbito do setor elétrico, pesquisa do DIEESE6 revela que 
em 2007 os trabalhadores terceirizados representavam 51,94% do total da 
mão de obra do setor elétrico com quantitativo de 112.068 trabalhadores, 
e em 2008 os trabalhadores terceirizados do setor elétrico passaram a ser 
126.333 ou 58,3% do total de trabalhadores do setor.

Essa mesma pesquisa do DIEESE demonstra que a elevação 
da terceirização no setor elétrico também proporcionou a diminuição de 

3Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/politica/terceirizacao-avanca-mas-e-
-precaria>. Acesso em: 19.2.2014.
4Disponível em: <http://cntq.org.br/wp-content/uploads/2013/05/
Apresenta%C3%A7%C3%A3o-Bandeiras-de-luta.pdf>. Acesso em: 19.2.2014.
5Disponível em: <http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/conteudo_24/2012/09/06/
298/20121130184514301297e.pdf>. Acesso em: 19.2.2014.
6Disponível em: <http://www.dieese.org.br/estudosepesquisas/2010/estPesq50Tercerizacao-
Eletrico.pdf>. Acesso em: 19.2.2014.
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salários, a redução de benefícios sociais, a diminuição da qualificação da 
força de trabalho e a precarização das condições de saúde e de segurança 
no ambiente laboral.

Tratando desse último aspecto da precarização da saúde e 
segurança no trabalho com o avanço da terceirização no setor elétrico, 
a pesquisa do DIEESE mostra que os acidentes fatais se concentram 
nos trabalhadores terceirizados, haja vista que no ano de 2007 foram 
registrados 71 acidentes fatais, desses, 59 ceifaram a vida de trabalhadores 
terceirizados, e no ano de 2008 foram registrados 75 acidentes fatais, 
desses, 60 ceifaram a vida de trabalhadores terceirizados, o que 
demonstra, na totalidade das vítimas de acidentes fatais no setor elétrico, 
que 83,09% (2007) e 80% (2008) são trabalhadores terceirizados, ou seja, 
os trabalhadores terceirizados possuem cerca de 5,6 vezes mais chance de 
morrer em um acidente de trabalho do que os efetivos no setor elétrico.

Ainda no setor elétrico, verifica-se que a Companhia Elétrica 
de Minas - Cemig, que obteve o lucro de R$ 2,3 bilhões no ano de 2010, 
com a maior rede de distribuição elétrica da América do Sul, com mais de 
460 mil quilômetros de extensão, atendendo 805 municípios nos Estados 
de Minas Gerais e Rio de Janeiro (em 2009, a companhia mineira se tornou 
controladora da Light), possui elevado índice de acidentes fatais entre os 
trabalhadores terceirizados, de modo que, a cada 45 dias, um trabalhador 
terceirizado é vítima de acidente fatal7.

No setor petroleiro, os terceirizados também são as principais 
vítimas de acidente do trabalho fatal, conforme demonstra a pesquisa 
realizada pela Federação Única dos Petroleiros (FUP) que mostra que 
de 1995 a 2010 foram registradas 283 mortes por acidente de trabalho 
nas atividades da Petrobras, sendo que 228 tiveram trabalhadores 
terceirizados como vítimas, de modo que os terceirizados possuem cerca 
de 5,5 vezes mais chance de morrer em um acidente de trabalho do que os 
efetivos no setor do petróleo8.

Observa-se que, para o processo de terceirização atender ao 
binômio da maximização dos lucros e redução dos custos, as condições 
dos trabalhadores tendem a ser profundamente fragilizadas a partir da 
adoção de políticas de gestão que adotam a seguinte dinâmica gerencial:

a) redução do número de trabalhadores com a fixação 
de resultados superiores à respectiva capacidade de trabalho, o que 
eleva o ritmo de trabalho, a concentração de tarefas e os níveis de 
responsabilidades;

b) fragilização dos níveis de segurança, que passam a ser 
escassos, não apenas em razão da exigência do cumprimento de tarefas 
de trabalho acima da capacidade do trabalhador, como também em razão 

7Disponível em: <http://www.brasildefato.com.br/content/terceirizados-da-cemig-sofrem-
-mais-acidentes-de-trabalho>. Acesso em: 19.2.2014.
8Disponível em: <http://economia.estadao.com.br/noticias/economia,cut-acidente-de-
-trabalho-ocorre-mais-entre-terceirizado,86611,0.htm>. Acesso em: 19.2.2014.
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da redução de custos com saúde e segurança do trabalho (economia com 
os equipamentos de proteção - coletivos e individuais - e treinamentos);

c) adoção de políticas de achatamento salarial dos empregados 
terceirizados, o que força o trabalhador a laborar constantemente 
em sobrejornada para percepção de horas extras como complemento 
remuneratório, ocasionando maior desgaste físico e mental do obreiro, 
o que fatalmente desencadeia elevação dos níveis de acidentes laborais 
entre os trabalhadores terceirizados.

Nesse sentido, constata-se que os dados estatísticos são muito 
claros em demonstrar que a probabilidade de ocorrência de acidentes 
fatais com trabalhadores terceirizados é de cerca de 5,5 a 5,6 vezes maior 
quando comparados com os índices de acidentes dos empregados que 
realizam serviços diretamente ao seu empregador.

A terceirização, ao ocasionar a deterioração progressiva das 
condições de trabalho que se reflete com a elevação dos acidentes de 
trabalho, impulsiona a releitura do ordenamento jurídico brasileiro como 
forma de reconhecer a responsabilidade solidária de todas as empresas 
envolvidas na cadeia produtiva, sejam estas tomadoras ou prestadoras de 
serviço, haja vista que apenas com a fixação desse ônus financeiro pode-se 
garantir a reparação dos trabalhadores vitimados com o acidente, como 
também estimular a adoção de investimentos empresariais em medidas 
preventivas de segurança e saúde no meio ambiente de trabalho como 
forma de manter a lucratividade da cadeia produtiva.

Dessa forma, passa-se a analisar a ordem jurídica, em especial 
as normas de saúde e segurança no meio ambiente laboral, com o objetivo 
de sistematizar a responsabilidade solidária das empresas envolvidas na 
cadeia produtiva que provoca desequilíbrio no ambiente laboral.

3 NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA NO AMBIENTE DE 
TRABALHO E A SISTEMATIZAÇÃO DA RESPONSABILIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA DA CADEIA PRODUTIVA

A partir da ordem constitucional, verifica-se que a Carta 
Republicana de 1988, ao fixar as garantias fundamentais, estabelece, 
dentre os princípios do ordenamento brasileiro, a dignidade humana (art. 
1o, inciso III) e os valores sociais do trabalho (art. 1º, inciso IV).

Sobre a dignidade humana, Mauricio Godinho Delgado 
ressalta que:

[...] alçou o princípio da dignidade da pessoa humana, 
na qualidade de princípio próprio, ao núcleo do 
sistema constitucional do país e ao núcleo do sistema 
jurídico, político e social. Passa a dignidade a ser, 
portanto, princípio (logo, comando jurídico regente e 
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instigador). Mas, não só: é princípio fundamental de 
todo o sistema jurídico. (...) A dignidade humana passa 
a ser, portanto, pela Constituição, fundamento da vida 
no país, princípio jurídico inspirador e normativo, 
e ainda, fim, objetivo de toda a ordem econômica. 
(DELGADO, 2007, p. 76-77)

No mesmo sentido, Ana Paula de Barcellos afirma que

[...] a partir da Constituição de 1988, é certo que a 
dignidade da pessoa humana tornou-se o princípio 
fundante da ordem jurídica e a finalidade principal do 
Estado, com todas as consequências hermenêuticas que 
esse status jurídico confere ao princípio. (BARCELLOS, 
2008, p. 279)

Observa-se que a elevação da dignidade humana ao patamar 
máximo do ordenamento fundamental proporcionou a limitação dos atos 
praticados pelo Estado ou por terceiros que atente contra a dignidade do ser 
humano (dimensão negativa), sendo lícito desconstituir qualquer tipo de ato 
praticado pelo Poder Público ou por particulares que acarrete a degradação 
do ser humano, ou seja, a redução do homem à condição de mero objeto.

Verifica-se também que a Constituição Federal estabeleceu 
como pilar estruturante o valor social do trabalho (art. 1º, inciso IV), 
de modo que esses valores devem conduzir e orientar as relações 
socioeconômicas como forma de assegurar “uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social”, consoante 
estabelece o preâmbulo da Carta Magna.

Sobre o valor do trabalho, Ana Cláudia Redecker ressalta que:

[...] ter como base o primado do trabalho significa 
colocar o trabalho acima de qualquer outro fator 
econômico, por se entender que nele o homem se 
realiza com dignidade. Este princípio se traduz no 
reconhecimento de que o trabalho constitui o fator 
econômico de maior relevo, entendendo-se até, por 
vezes, que é o único originário. (REDECKER, 2009)

Gomes Canotilho também comenta que

[...] a Constituição erigiu o trabalho, o emprego, os 
direitos dos trabalhadores e a intervenção democrática 
dos trabalhadores em elemento constitutivo da 
própria ordem constitucional global e em instrumento 
privilegiado de realização do princípio da democracia 
econômica social. (CANOTILHO, 2003, p. 347)
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Nesse sentido, o empreendimento econômico, no contexto de 
toda a sua cadeia produtiva, antes mesmo de objetivar a acumulação de 
capital, vincula-se à ordem econômica estruturada pelo texto constitucional 
que estabelece como princípios a dignidade humana (art. 1o, inciso III), o 
valor social do trabalho (art. 1º, inciso I) e a função social da propriedade 
(art. 170, inciso III, da CF), o que impulsiona a ação empresarial responsável 
como instrumento de proteção ao meio ambiente do trabalho.

As normas de saúde e segurança no trabalho também foram 
inseridas na Constituição Federal, que preceitua, dentre os direitos 
mínimos do trabalhador, a “redução dos riscos inerentes ao trabalho” (art. 
7º, inciso XXII), cabendo ao Poder Público e à coletividade (trabalhadores, 
empregadores e a sociedade em geral) defender o ambiente do trabalho 
ecologicamente equilibrado (art. 225).

Observa-se que o texto constitucional, ao consagrar o direito 
à redução dos riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, inciso XXII), reconhece 
como matriz ordenadora das relações de trabalho o princípio do risco 
mínimo regressivo cunhado por Sebastião Geraldo de Oliveira.

Nesse aspecto, Sebastião Geraldo de Oliveira comenta que:

[...] a primeira atuação do empregador deve ter como 
objetivo eliminar totalmente os riscos à vida ou à 
saúde do trabalhador. Mas, quando isso não for viável 
tecnicamente, a redução deverá ser a máxima possível 
e exequível de acordo com os conhecimentos da época. 
Dizendo de outra forma: a exposição aos agentes 
nocivos deverá ser a mínima possível e, mesmo assim, 
deverá reduzir progressivamente na direção de risco 
zero. (OLIVEIRA, 2010, p. 124)

A defesa do ambiente hígido, saudável e seguro pertence 
ao Estado, à sociedade, ao trabalhador e ao empreendedor, cabendo a 
esses agentes sociais a busca por mecanismos que reduzam os riscos 
inerentes ao trabalho, ou seja, a busca da implementação dos mecanismos 
de segurança no trabalho que perpassam pelas fases de antecipação, 
identificação, avaliação e controle dos riscos ocupacionais9.

Cabe ressaltar que as conquistas atuais atinentes à redução dos 
riscos no ambiente laboral são frutos das lutas históricas entre o capital 
e o trabalho, o que não comporta o retrocesso social, motivo pelo qual 
inclusive a norma constitucional se encontra lastreada pelo princípio da 
proibição de retrocesso social, ou seja, nas palavras de Gomes Canotilho,

[...] o princípio da democracia econômica e social aponta 
para a proibição de retrocesso social. A ideia aqui 
expressa também tem sido designada como proibição de 

9Para aprofundamento sobre o assunto, vide ARAÚJO JÚNIOR, 2013, p. 29-35.
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‘contra revolução social’ ou da ‘evolução reacionária’. 
Com isso quer dizer-se que os direitos sociais e 
econômicos (ex.: direito dos trabalhadores, direito à 
assistência, direito à educação), uma vez obtido um 
determinado grau de realização, passam a constituir, 
simultaneamente, uma garantia institucional e um 
direito subjetivo. (CANOTILHO, 2003, p. 332)

Com base na fixação dos pilares constitucionais, inicia-se a 
análise das normas infraconstitucionais a partir do reconhecimento do 
dever do empregador de desenvolver uma gestão humanizada, dentro 
dos parâmetros mínimos de saúde e segurança, o que proporciona 
também a fixação de responsabilidades em caso de ocorrência de acidente 
de trabalho, haja vista que o empregador, dentro da cadeia produtiva, 
assume a totalidade dos “riscos da atividade econômica”, a teor do art. 2º, 
da CLT.

Entrelaçando as atividades produtivas e as respectivas 
responsabilidades, verifica-se que a leitura do art. 942, parágrafo único, 
do Código Civil, estabelece que “são solidariamente responsáveis com os 
autores os co-autores”, de modo a estabelecer claramente que o sistema 
produtivo, ao adotar o processo de terceirização e, por conseguinte, 
ao conectar as empresas tomadoras e prestadoras de serviço, fixa que 
o conjunto produtivo assume e divide a lucratividade e o ônus das 
atividades, neste último se inserindo a responsabilidade solidária das 
empresas (tomadoras/terceirizadas) no caso de acidente de trabalho.

Sebastião Geraldo de Oliveira comenta que

[...] aquele que se beneficia do serviço deve arcar, direta 
ou indiretamente, com todas as obrigações decorrentes 
da sua prestação (...) o art. 942 do Código Civil estabe-
lece a solidariedade na reparação dos danos autores, 
coautores (...) fundamento esse sempre invocado nos 
julgamentos para estender a solidariedade passiva do 
tomador dos serviços. (OLIVEIRA, 2010, p. 293)

Especificamente sobre as normas de saúde e segurança, a 
legislação estabelece expressamente o dever do empregador de “cumprir 
e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho” (art. 157, 
inciso I, da CLT), de modo que o empreendimento econômico, mesmo 
objetivando a acumulação de capital, possui o dever de manter o ambiente 
de trabalho hígido e seguro.

Nessa perspectiva, as Normas Regulamentares (NRs - 
Portaria n. 3.214/1978) são formatadas para, dentre outros aspectos, 
instrumentalizar a ação responsável dos empregadores com a saúde e a 
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segurança do trabalho, inclusive no que concerne ao inter-relacionamento 
das empresas na cadeia produtiva com os respectivos deveres e 
responsabilidades de ordem solidária.

Iniciando-se a análise das Normas Regulamentares pela NR-5, 
que trata da Comissão Interna de Prevenção de Acidente - CIPA, verifica-se 
que são fixados mecanismos de ação integrada da gestão das empresas 
na órbita da saúde dos trabalhadores (são exemplos os item 5.47, 5.4810 e 
5.4911 da NR-5), reconhecendo expressamente a responsabilidade entre as 
empresas, em especial da empresa contratante, pois “a empresa contratante 
adotará as providências necessárias para acompanhar o cumprimento 
pelas empresas contratadas que atuam no seu estabelecimento, das 
medidas de segurança e saúde no trabalho” (item 5.50).

A dinâmica da NR-5, portanto, centraliza-se na 
corresponsabilidade das empresas (contratante e contratada) pela saúde 
do trabalhador a partir do regramento do art. 157, da CLT, ou seja, de 
que a empresa tomadora do serviço deve “cumprir e fazer cumprir as 
normas de segurança e medicina do trabalho” pela empresa terceirizada 
exatamente em razão da responsabilidade solidária que ambas possuem 
em caso de acidente de trabalho de empregado da empresa terceirizada.

Essa sistemática de coalização de ações prevencionistas de 
acidente e aplicação da responsabilidade solidária entre as empresas 
tomadoras e prestadoras de serviço nos casos de acidentes laborais vai se 
espraiar pelas Normas Regulamentares.

A NR-7, que institui o Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional - PCMSO, e a NR-9, que institui o Programa de 
Preservação de Riscos Ambientais - PPRA, fixam, em dispositivos 
próprios (item 7.1312 da NR-7 e item 9.6.113 da NR-9), expressamente a 
responsabilidade da empresa contratante em informar sobre os riscos da 
atividade desenvolvida e de implementar os programas preventivos em 
face da corresponsabilidade entre as empresas.

A NR-10, que trata da “Segurança em Instalações e Serviços 
em Eletricidade”, estabelece especificamente que “as responsabilidades 

105.48. A contratante e as contratadas, que atuam num mesmo estabelecimento, deverão 
implementar, de forma integrada, medidas de prevenção de acidentes e doenças do 
trabalho, decorrentes da presente NR, de forma a garantir o mesmo nível de proteção em 
matéria de segurança e saúde de todos os trabalhadores do estabelecimento.
115.49. A empresa contratante adotará medidas necessárias para que as empresas 
contratadas, suas CIPAs, os designados e os demais trabalhadores lotados naquele 
estabelecimento recebam as informações sobre os riscos presentes nos ambientes de 
trabalho, bem como sobre as medidas de proteção adequadas.
127.13. Caberá à empresa contratante de mão de obra prestadora de serviços, informar à 
empresa contratada, os prestadores de serviços, informar às empresa contratada, os riscos 
existentes e auxiliar na elaboração e implementação do PCMSO nos locais de trabalho 
onde os serviços estão sendo prestados.
139.6.1. Sempre que vários empregadores realizem simultaneamente atividades no mesmo 
local de trabalho terão o dever de executar ações integradas para aplicar as medidas 
previstas no PPRA visando a proteção de todos os trabalhadores expostos aos riscos 
ambientais gerados.
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quanto ao cumprimento desta NR são solidárias aos contratantes 
e contratados envolvidos” (NR-10.13.1), bem como estabelece o 
compartilhamento entre as empresas sobre as informações atinentes aos 
riscos e à adotação das medidas preventivas (item 10.13.214 da NR-10).

A NR-22, que trata da “Segurança e Saúde na Mineração”, a 
NR-24, que trata das “Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de 
Trabalho”, e a NR-31, que trata da “Segurança e Saúde no Trabalho na 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura”, 
também estabelecem dispositivos sobre a responsabilidade da empresa 
contratante, inclusive para que as medidas de higiene e segurança sejam 
estendidas aos trabalhadores terceirizados (item 22.3.515 da NR-22, item 
24.6.1.116 da NR-24 e item 31.23.817 da NR-31).

A NR-32, que trata da “Segurança e Saúde no Trabalho em 
Estabelecimento de Saúde”, e a NR-33, que trata da “Segurança e Saúde 
nos Trabalhos em Espaços Confinados”, retornam as especificações da 
NR-10 referente à responsabilidade solidária entre empresas tomadoras e 
empresas prestadoras de serviço terceirizados (item 24.6.1.118 da NR-24 e 
item 31.23.819 da NR-31).

Ainda no plano das normas de segurança e saúde laboral, 
porém na órbita do arcabouço internacional, verifica-se que a Convenção 
n. 15520, da OIT, sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores (ratificada 
pelo Brasil - Decreto n. 1.254/1994) e a Convenção n. 16721, da OIT, sobre 
Segurança e Saúde na Construção, que foi devidamente ratificada pelo 
Brasil (Decreto n. 6.271/2007), estabelecem a responsabilidade sobre 

1410.13.2. É de responsabilidade dos contratantes manter os trabalhadores informados 
sobre os riscos a que estão expostos, instruindo-os quanto aos procedimentos e medidas 
de controle contra os riscos elétricos a serem adotados.
1522.3.5. A empresa ou Permissionário de Lavra Garimpeira coordenará a implementação 
das medidas relativas à segurança e saúde dos trabalhadores das empresas contratadas 
e promoverá os meios e condições para que estas atuem em conformidade com estas 
Norma.
1624.6.1.1. A empresa que contratar terceiro para a prestação de serviços em seus 
estabelecimentos deve estender aos trabalhadores da contratada as mesmas condições de 
higiene e conforto oferecidas aos seus próprios empregados.
1731.23.8. Devem ser garantidas aos trabalhadores das empresas contratadas para a 
prestação de serviços as mesmas condições de higiene, conforto e alimentação oferecidas 
aos empregados da contratante.
1832.11.4. A responsabilidade é solidária entre contratantes e contratados quanto ao 
cumprimento desta NR.
1933.5.2. São solidariamente responsáveis pelo cumprimento desta NR os contratantes e 
contratados.
20Art. 17. Sempre que duas ou mais empresas desenvolvam simultaneamente atividade 
num mesmo lugar de trabalho terão de colaborar na aplicação das medidas preventivas no 
presente convênio (Convenção n. 155, da OIT).
21Art. 8º Quando dois ou mais empregadores estiverem realizando atividades simultanea-
mente na mesma obra: a) a coordenação das medidas prescritas em matéria de segurança 
e saúde e, na medida em que for compatível com a legislação nacional, a responsabilidade 
de zelar pelo cumprimento efetivo de tais medidas recairá sobre o empreiteiro ou sobre 
outra pessoa ou organismo que estiver exercendo controle efetivo ou tiver o principal 
responsabilidade pelo conjunto de atividades na obra (Convenção n. 167, da OIT).
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prevenção de acidente de trabalho de forma integrada das empresas, ou 
seja, as empresas que desempenham suas atividades simultaneamente 
num mesmo empreendimento econômico devem buscar de forma 
conjunta todos os mecanismos adequados objetivando a prevenção de 
acidentes de trabalho, haja vista que todas as empresas envolvidas na 
cadeia produtiva são responsáveis pela integridade física e mental do 
trabalhador, inclusive dos trabalhadores terceirizados.

Assim, alicerçando a interpretação nos princípios 
constitucionais estruturantes da dignidade da pessoa humana (art. 1o, 
inciso III) e do valor social do trabalho (art. 1º, inciso IV), bem como nas 
normas de proteção da higidez, segurança e saúde do trabalhador no 
ordenamento pátrio (NR´s 5, 7, 9, 10, 22, 24, 31, 32, 33) e internacional 
(Convenção n. 155 e n. 167, da OIT), verifica-se que resta plenamente 
estabelecido no ordenamento jurídico brasileiro a responsabilidade 
solidária das empresas envolvidas na cadeia produtiva (empresas 
tomadoras do serviço e empresas prestadoras de serviço terceirizado) pela 
manutenção do meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado, 
de modo que toda e qualquer violação do equilíbrio do ambiente laboral 
que provoque afetação de ordem física e/ou moral no trabalhador também 
ensejará a responsabilidade solidária das empresas.

4  CONCLUSÕES

No transcorrer do estudo, todas as conclusões fixadas nesse 
trabalho já se encontram enunciadas nos tópicos anteriores.

Nesse sentido, passa-se a reunir as seguintes conclusões:

a) o processo de terceirização, enquadrando-se no binômio 
capitalista da maximização dos lucros e redução dos custos, aprofunda a 
precarização das condições dos trabalhadores e a fragilização dos níveis 
de saúde, higiene e segurança no ambiente laboral;

b) a interpretação dos princípios constitucionais estruturantes 
da dignidade da pessoa humana (art. 1o, inciso III) e do valor social do 
trabalho (art. 1º, inciso IV), bem como das normas de proteção da higidez, 
segurança e saúde do trabalhador no ordenamento pátrio (NR´s 5, 7, 
9, 10, 22, 24, 31, 32, 33) e internacional (Convenção n. 155 e n. 167, da 
OIT), proporciona o estabelecimento da responsabilidade solidária das 
empresas envolvidas na cadeia produtiva (empresas tomadoras do 
serviço e empresas prestadoras de serviço terceirizado) pela manutenção 
do meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado, de modo que 
toda e qualquer violação do equilíbrio do ambiente laboral que provoque 
afetação de ordem física e/ou moral no trabalhador também ensejará a 
responsabilidade solidária das empresas.
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